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1. INTRODUÇÃO

O contrato de seguro de vida, assim como todos os seguros, tem no 
risco um dos seus elementos essenciais. No seguro de vida para o caso 
de morte, a aferição do estado de saúde do segurado é crucial para a 
mensuração do risco e, por conseguinte, para determinar a correta taxa 
do prêmio, ou mesmo, a sua possibilidade de aceitação, posto que a 
saúde constitui fator de direta influência sobre a expectativa de vida. 
Tradicionalmente, dois são os meios pelos quais o segurador toma co-
nhecimento sobre o estado de saúde do segurado: através das decla-
rações pré-contratuais firmadas pelo próprio segurado, ou por meio de 
exames médicos. 

O exame do tema ganha especial relevância por se tratar de um 
dos principais focos de litígios judiciais no ramo do seguro de vida, 
tendo em vista que, quando, na regulação do sinistro, o segurador veri-
fica que a declaração inicial do risco foi prestada de modo inexato, ou 
reticente, poderá operar a negativa da cobertura. A recentemente publi-
cada Súmula 609 do Superior Tribunal de Justiça aborda diretamente 
este ponto, na medida em que trata, justamente, de hipótese em que o 
Segurador pode negar a cobertura nestes casos. Por se tratar da Corte 
especial para a interpretação da Lei Federal no Brasil, o entendimento 
sumulado tende a prevalecer em todo o território nacional, daí a impor-
tância de compreender corretamente sua disposição.

Para tanto, este livro se propõe a examinar a Súmula 609 do STJ à 
luz da legislação, brasileira e comparada, da pesquisa bibliográfica da 
doutrina nacional e, por fim, à luz da jurisprudência do próprio Supe-
rior Tribunal de Justiça, que deu origem ao posicionamento sumulado.  
O trabalho inicia com esta introdução, passando, em seguida, no capí-
tulo segundo, para a conceituação e exame dos elementos essenciais 
do contrato de seguro em geral, seguindo para o conceito do seguro de 
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